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ram mais relevantes. Na tarefa de análise dos artigos
que escolhemos não podemos deixar de agradecer aos
colegas que colaboraram na Sugestão da Semana
SPOMMF em 2022 pois a maioria dos artigos que se-
lecionamos foram apresentados nesta rubrica semanal
online da Sociedade.

Estava 2022 a terminar quando surge uma revisão de
Agustin Conde-Agudelo e Roberto Romero1 baseada
em evidência previamente publicada2 e tentando esta-
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A escolha dos artigos que mais influenciaram a prá-
tica clínica em Obstetrícia e Medicina Materno-

-Fetal em 2022 é necessariamente subjetiva e depende
da sensibilidade do autor – neste caso dos autores des-
te texto. Optamos por não selecionar uma área especí-
fica, mas sim olhar para o conjunto de vertentes da es-
pecialidade (clínica materno-fetal ante e pós-parto,
diagnóstico pré-natal, medicina fetal e tocologia) e es-
colher os textos publicados em 2022 que nos parece-

Abstract

The authors present a selection of articles published in 2022 considered as the most relevant for clinical practice in Ma-
ternal Fetal Medicine, Tocology and Pre-Natal Diagnosis.
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Resumo

Os autores apresentam uma seleção de artigos publicados em 2022 e que consideram importantes para a prática clinica em
Medicina Materno-Fetal, Tocologia e Diagnóstico Pré Natal.
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belecer linhas de orientação quanto à utilização de pro-
gesterona vaginal para a prevenção do parto pré-ter-
mo. Os autores concluem que, numa gravidez unifetal,
apenas na presença de colo curto (≤ 25 mm) a proges-
terona vaginal reduz o risco de parto pré-termo e me-
lhora os desfechos perinatais, haja ou não anteceden-
tes de parto-pré-termo. Frisam também que, embora
haja alguma evidência da eficácia da progesterona va-
ginal na redução do parto pré-termo em gestações ge-
melares com colo curto (≤ 25 mm), esta ainda é limi-
tada e necessita de investigação adicional e apontam
para a ineficácia do seu uso em: a) gestações unifetais
com colo > 25 mm, apesar de antecedentes de parto
pré-termo; b) gestações gemelares em que o colo seja
> 25 mm; c) gestações triplas ou de ordem superior (in-
dependentemente do comprimento cervical); d) gesta-
ções com patologia uterina (malformação congénita,
fibromioma) e e) gestações unifetais com clínica que
possa sugerir risco aumentado de PPT (i.e., contracti-
lidade uterina frequente) sem que se evidencie colo cur-
to.

A administração materna de corticosteroides com o
objetivo de acelerar a maturação pulmonar fetal é com-
provadamente eficaz na diminuição do Síndrome da
Dificuldade Respiratória do recém-nascido mas não são
claros os riscos a longo prazo. No JAMA Pediatric, Ni-
nan e col.3 apresentaram uma revisão sistemática e
meta-análise em que analisam os desfechos a longo pra-
zo desta administração (≈ 1,5 milhões de crianças com
> 1 ano) e concluem que a exposição a um único ciclo
de corticosteroides antenatal se associa a uma dimi-
nuição do risco de alterações no neurodesenvolvimen-
to em grandes prematuros, mas a um significativo au-
mento do risco de desfecho cognitivo ou psicológico
adverso em recém-nascidos pré-termo tardios (acima
das 34 semanas) ou mesmo de termo. Mais uma vez se
enfatiza a necessidade de individualizar a administra-
ção de corticosteroides e, muito em concreto, de evitar
prescrevê-los no termo da gravidez.

O momento do parto, a necessidade de o desenca-
dear e qual a forma mais adequada de proceder conti-
nua a ser um tema que preocupa a comunidade obsté-
trica. O ARRIVE trial4, sugeria que em nulíparas a in-
dução do parto na 39.ª semana não apresentava um
maior risco de complicações neonatais e conduzia a
uma redução na taxa de cesarianas. Em Maio de 2022,

um estudo5 utilizando dados norte-americanos, mos-
trava que no grupo em que se induziu o parto às 39 se-
manas apesar de ter uma menor taxa de cesarianas
apresentava uma maior necessidade de suporte trans-
fusional materno, assim como de admissão a UCI; não
se registaram diferenças nos resultados neonatais. As
diferenças registadas não tiveram relevância clínica (a
taxa de cesarianas reduziu 0,6% e o incremento de ne-
cessidade de suporte transfusional foi de 0,1%) pelo
que desencadear o parto de forma sistemática em nu-
líparas às 39 semanas, embora pareça ser seguro, não
tem um impacto notório na diminuição da taxa de ce-
sariana e, na prática obstétrica actual, esta decisão de-
verá ser partilhada com a gestante.

É lícito interrogarmo-nos se os resultados do estudo
ARRIVE4 se aplicam a outras coortes. Foi o que fizeram
Uwanaka e col.6 – comparar os desfechos maternos en-
tre grávidas com cesariana prévia submetidas as a in-
dução de parto na 39.ª semana e aquelas sujeitas a con-
duta expectante. Observaram uma taxa de cesarianas si-
milar nas duas coortes (24%), mas um aumento signi-
ficativo dos desfechos adversos maternos na coorte com
conduta expectante. Em países com taxa de cesarianas
elevada (como Portugal) esta evidência mostra a segu-
rança que traz uma indução de parto neste grupo de
grávida e reforça a importância de se tentar o parto va-
ginal após cesariana.

Controversa continua a ser a forma como se induz
o parto. A indução do trabalho de parto é um dos pro-
cedimentos obstétricos mais realizados na atualidade
e, muitas vezes, pressupõe a maturação cervical pré-
via. Com este objetivo, a sonda de Foley demonstrou
ser um método eficaz, seguro e com um baixo custo as-
sociado. Inicialmente colocada apenas em regime de
internamento é agora utilizada em regime de ambula-
tório e, em Fevereiro de 2022, foi publicada uma meta-
-análise7 que concluiu que as grávidas a quem se tinha
colocado a sonda de Foley em ambulatório apresenta-
vam uma menor taxa de cesarianas e uma menor du-
ração de internamento hospitalar, sem diferenças no
que respeita aos restantes desfechos obstétricos, ma-
ternos ou neonatais. Assim, se se pretende uma dimi-
nuição dos custos na prática clínica e uma maior sa-
tisfação das gestantes, a utilização da sonda de Foley
em ambulatório para maturação cervical deve ser um
procedimento que os Serviços de Obstetrícia em 
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Portugal devem considerar na sua rotina nos anos vin-
douros.

Tratar ou não as grávidas com hipertensão arterial
(HTA) prévia à gestação apenas com elevação modera-
da da pressão arterial? É um assunto polémico e algu-
mas sociedades científicas recomendam a terapêutica
farmacológica da hipertensão arterial crónica na gravi-
dez apenas quando os valores tensionais são superio-
res ou iguais a 160/110 mmHg. A principal justificação
para esta atitude prende-se com o potencial risco de
comprometer a perfusão placentária e o crescimento
fetal se a pressão arterial estiver abaixo dos 140/90
mmHg nas grávidas com HTA prévia. Em Maio 2022,
o New England Journal of Medicine publica um artigo so-
bre este assunto8 onde, através de um ensaio clínico
randomizado multicêntrico, os autores comparam os
desfechos obstétricos e neonatais entre grávidas hiper-
tensas medicadas com terapêutica farmacológica para
manter a pressão arterial (PA) < 140/90 mmHg (grupo
de tratamento ativo) e aquelas que apenas faziam tera-
pêutica farmacológica se PA ≥ 160/110 mmHg (grupo
de controlo). Concluem que a incidência do desfecho
primário (formas de pré-eclâmpsia grave, parto pré-
-termo iatrogénico, DPPNI, morte fetal), assim como a
incidência pré-eclâmpsia e de parto pré-termo, foi in-
ferior no grupo de tratamento ativo sendo a incidência
de recém-nascidos com peso < percentil 10 idêntica
nos dois grupos. Estes resultados apontam para uma
melhoria dos desfechos obstétricos analisados quando
se promove um controlo mais estrito da pressão arte-
rial nas grávidas com HTA prévia à gestação, sem que
se verifique um compromisso do crescimento fetal.

Na área do Diagnóstico Pré-Natal foi importante
concluir que, embora seja possível identificar mais de
metade das anomalias cardíacas na ecografia do pri-
meiro trimestre, é improvável que esta seja capaz de
detetar todos os fetos com cardiopatias. É esta a men-
sagem da revisão sistemática e meta-análise publicada
em Janeiro de 2022 no Ultrasound in Obstetrics & Gy-
necology9 onde também se conclui que o tipo de ano-
malia cardíaca e a utilização de protocolos de estudo
mais minuciosos foram fatores importantes para au-
mentar a taxa de deteção. No reforço da importância do
exame ecográfico do 1.º trimestre na deteção de ano-
malias estruturais graves, encontra-se também o artigo
de Bardi e col10 publicado em Novembro 2022 na Pre-

natal Diagnosis. É um artigo simples mas que clara-
mente demonstra que a conduta de realizar uma eco-
grafia que demonstre a viabilidade da gestação (< 11 se-
manas) e a determinação de cfDNA a todas as grávidas
com realização posterior de uma ecografia de avaliação
da morfologia fetal às 18-22 semanas limita-se a atra-
sar o diagnóstico de anomalias sempre ou potencial-
mente diagnosticáveis no 1.º trimestre e consequente-
mente a adiar a interrupção médica de gravidez. Este
estudo mostra que a política que é preconizada em Por-
tugal – sugerir o rastreio combinado a todas as gestan-
tes, e aplicar o cfDNA como rastreio contingente – vai
de encontro a uma maior eficácia no diagnóstico de
anomalias estruturais do feto.

Em Novembro de 2022, enquanto em Portugal se
discutia formas do acesso das grávidas à maternidade,
no Obstetrics & Gynecology surgia um artigo11 que pre-
tendia avaliar a associação entre a distância residência-
maternidade e os desfechos maternos e neonatais ad-
versos. Num estudo realizado nos EUA, na Pensilvâ-
nia, englobando cerca de 600 mil partos ocorridos en-
tre 2011 e 2015 (gestações ≥ 20 semanas) foi demons-
trado que a maior distância à maternidade onde ocor-
reu o parto esteve significativamente associada ao au-
mento do risco de morbilidade materna composta e de
admissão neonatal em UCI; estas associações persisti-
ram após ajuste para as características da grávida, o ris-
co obstétrico, ruralidade e características do bairro ha-
bitacional. Em Portugal não há estudos similares, mas
provavelmente, deveriam ser feitos antes de se tomar a
decisão de encerrar maternidades, sobretudo nas áreas
mais distantes dos grandes centros habitacionais.
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